REQUERIMENTO Nº 143/2009

LEOCIR FACCIO – PDT, LUIS FABIO MARCHIORO – PDT E POLESELLO - PTB, vereadores com assento nesta Casa, em conformidade com os Artigos 118 e 121 do Regimento Interno, no cumprimento do dever, REQUEREM à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que esse expediente seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Clomir Bedin, Prefeito Municipal, com cópias a Senhora Vivyane Maria Ceni Bedin, Secretária Municipal da Ação Social, ao Exmo. Sr. Marcos Gambier Costa, Promotor de Justiça, ao Senhor José Cláudio A. Vieira, Presidente do  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e à Senhora Vianey Itajana Schuwam, Presidente do Conselho Tutelar de Sorriso - CT, requerendo a abertura imediata de edital para a eleição de Conselheiros Tutelares nos termos que estabelece a Lei Complementar Municipal nº 025/2006 e demais legislações que tratam do assunto.

J U S T I F I C A T I V A S

Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade, para um mandato de três anos (art.132);
Considerando que o Conselho Tutelar é um órgão encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e adolescente;
Considerando que seus membros são os principais responsáveis para fazer valer esses direitos e dar os encaminhamentos necessários para a solução dos problemas referentes à infância e à adolescência;
Considerando que o Conselho Tutelar poderá tomar diversas providências tais como requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação; representar às autoridades contra esses serviços (nos casos de deficiências e inadequações); atender as crianças e adolescentes nos casos previstos no Estatuto; atender e aconselhar os pais ou responsável;

Considerando que os atuais conselheiros foram empossados em 20/02/2006 (vinte de fevereiro de dois mil e seis), portanto, os mesmos já concluíram o prazo legal de seus mandatos eletivos;

Considerando que a presente eleição se faz necessária em função da legislação vigente no ECA (Lei nº 8069/90) e nos termos da Lei Complementar Municipal nº 025/2006;
Considerando que a Lei Complementar Municipal nº 025/2006, estabelece em alguns dos seus artigos, abaixo especificados, as responsabilidades e prazos com relação a eleição de Conselheiros Tutelares:

“Art. 14 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA):
.....
XXI – Organizar juntamente com a Justiça Eleitoral, o processo para a eleição dos Conselheiros Tutelares nos termos da legislação vigente;

Art. 46 - O Conselho Tutelar será composto de 5 (cinco) membros titulares e de 5 (cinco) membros suplentes, escolhidos na forma estabelecida por esta Lei, com mandato  remunerado, para o período de 3 (três) anos, permitida uma reeleição.
Art. 81 – Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente baixar resoluções visando regulamentar a eleição do Conselho Tutelar estabelecendo todas as informações necessárias à instrução dos candidatos, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do pleito.

Art. 85 -  O processo eleitoral de escolha dos membros do Conselho Tutelar obedecerá ao disposto no Artigo 139 da Lei Federal n° 8.069/90 (ECA) sob a responsabilidade do CMDCA e fiscalizado pelo Ministério  Público.

Art. 86 - Os Conselheiros Tutelares serão escolhidos pelo voto direto, secreto e facultativo dos cidadãos do Município de Sorriso, após ter feito sua inscrição, apresentado documentação necessária, registrado candidatura, junto ao CMDCA. 
§ 1° - Podem votar todos os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos como eleitores do Município até 3 (três) meses antes da escolha.

§ 2°- Não será permitido o voto por procuração.

§ 3° - A escolha será organizada mediante resolução do Conselho Municipal, na forma desta Lei.

§ 4° - Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através da emissão de resoluções:

a) Estabelecer a data e local da Inscrição dos candidatos;

b) Documentação necessária;

c) Registro e requisitos de candidaturas;

d) Forma e prazo para impugnações das candidaturas, teste escrito e processo eleitoral;

e) Período de duração da propaganda eleitoral;

f) Processo eleitoral;

g) Apuração;

h) Proclamação dos eleitos;

i) Período de Capacitação;

j) Posse dos Conselheiros Tutelares.

Art. 113 - A eleição será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante edital publicado na imprensa local, 2 (dois) meses antes do término do mandato dos membros do Conselho Tutelar.”

Considerando ser uma reivindicação da população sorrisense.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 20 de maio de 2009.
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